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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº4 /2025

Altera dispositivos da Lei nº 3.708, de 29 de

junho de 2018.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de São

Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câma
ra Municipal

de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

redação:

Art. 1º O art. 2º da Lei n° 3.708, de 29 de junho de 2018 passa a vigorar com a seguinte

"Art. 2º O servidor do quadro de provimento efetivo, provimento em 
comissão, bem

como os funcionários da União e/ou Estado que pre
stam serviços no Município, que

vierem a participar de comissão especial ou comissão permanente, poderão, a partir da

vigência desta Lei, perceber gratificação mensal fixa
, conforme disposto no Anexo

desta Lei.

& 1º Caberá ao Chefe do Poder Executivo indicar o servidor para participa
ção da

comissões especiais e das comissões permanentes.

para comissão especial ou para comissão permanente, deverá comparece
r em todas a

sessões a que for convocado, sob pena de perder o direito à gratificação." (NR)

Art. 2º O Anexo II da Lei n° 3.708, de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:

ATRIBUIÇÕES GRATIFICAÇÃO
DESCRIÇÃO

Membro de Comissão Especial

Membro de Comissão Permanente

Presidente de Comissão Especial

Participar de comissões especiais

e comissões permanentes,

desenvolvendo atividades a elas

atribuídas

R$ 450,00

R$ 750,00

R$ 800,00

Presidente de Comissão Permanente

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santana de Parnaíba, 16 de maio de 2025

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal

R$ 950,00
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MENSAGEM N 055/2025

Exmo. Senhor Presidente,

PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

Santana de Parnaíba, 16 de maio de 2025.

Permito-me remeter a Vossa Excelência, para
 a apreciação

dessa Egrégia Casa Legislativa, o anexo Projeto de Lei qu
e visa alterar dispositivos da Lei nº

3.708, de 29 de junho de 2018.

A alteração legislativa almejada com este Projeto de Lei busca

adequar as disposições da Lei nº 3.708, de 2018 em relação à função de pregoeiro, visto que,

em virtude da instituição de gratificação específica para esta
 função em outro normativo

legal, imperiosa a modificação da redação desta Lei
, a fim de que não haja duplicidade de

previsão sobre a mesma figura jurídica.

Em relação à competência para apresentar proposta

legislativa acerca do tema, disciplinam a Lei Orgânica deste Município, em seus arts. 47 e 54,

bem como, o Regimento Interno da Câmara desta munici
palidade, em seu art. 201 acerca

das hipóteses em que a iniciativa legislativa compete privativamente ao Chefe do Executivo.

O Projeto de lei que discipline servidores públicos, 
o regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; que disponha sobre a c
riação,

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta

e autarquia, bem como a fixação de alteração da remuneração do cargo, emprego ou função;

e que reze a respeito da criação, estruturação e atribuições das secretarias ou

departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública, é de iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo.

A propositura em análise disporá sobre organização

administrativa e funções de servidores e, nestas 
circunstâncias, a iniciativa do processo

legislativo é constitucionalmente privativa do Prefeito, inexistindo, desta forma,

inconstitucionalidade formal (ou nomodinâmica) subjetiv
a na apresentação deste Projeto de

Lei.

O objetivo lançado concerne a funções e atribuiç
ões de

servidores municipais, portanto, a questão sob análise é matéria eminentemente de

interesse local, em total observância do art. 
30, inc. I da Constituição Federal, não se

constatando inconstitucionalidade formal (ou nomodi
nâmica) orgânica, por não invadir

competência assegurada constitucionalmente a o
utros entes federados, mas sim exercício

regular de competência constitucionalmente prevista.

l



PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

Estes são, em apertada síntese, os motivos que
 ensejam a

apresentação do presente Projeto, os quais, espero, sejam suficientes para embasar a análise

a ser procedida pela Colenda Edilidade, culminando com a integral aprovação da matéria.

Em razão do exposto, e ao ensejo, també
m solicito a Vossa

Excelência, como Presidente dessa Colend
a Casa, que o presente_projeto seja apreciado

pelos Nobres Vereadores em regime de urgên
cia, conforme permite o artigo 43, § 1°,

 da

nossa Carta Municipal.

e
Na certeza de poder contar com a costumeira atenção desse

Douto Colegiado, subscrevo-me, reiterando, ne
sta oportunidade, a Vossa Excelência

Nobres Pares, meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ HUGO DA SILVA

DD. Presidente da Câmara Municipal de

SANTANA DE PARNAÍBA (SP).

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal



PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N 418/2025

Altera a Tabela 1 do Anexo I da Lei nº 3.117, de

25 de maio de 2011, que instituiu o Plano de

Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores

Municipais de Santana de Parnaíba.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de São

Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de

Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Públicos, fixada na Tabela 1, do Anexo I, da Lei Municipal nº 3.117, de 25 de maio de 2011, fica

alterada e passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO 1 - (...)

TABELA 1 - (...)

Nome do Cargo Quantidade
Grupo

Salarial
Exigência Jornada

Agente de Limpeza

Pública
160 (...) (...) (...)

Agente de Serviços

Públicos
340 (...) (...) (...)

(...)"

Art. 2º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em yigor na data/de sua publicação.

Santana de Parnaíba, 12 de maio de 2025.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal

S



DECLARAÇÃO

Na qualidade de ordenador da despesa, declaro que o presente

gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de

suporte de caixa, conformando-se às orientações do Plano Plurianual e da Lei

de Diretrizes Orçamentárias, referente à ampliação do quadro de servidores na

função de Agente de Serviços Públicos e Agente de Limpeza Pública, conforme

previsto no Artigo 16, Inciso II da Lei nº. 101 de 04/05/2000.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal

CENTRO ADMINISTRATIVO BANDEIRANTES - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1.283 – Ala F - 2º andar - Bairro Sítio do Morro - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06517-520

PABX: (11) 4622-7500 - site: www.santanadeparnaiba.sp.gov.br

www.santanadeparnaíba.sp.gov.br
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de ordenador da despesa, declaro que o presente

gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de

suporte de caixa, conformando-se às orientações do Plano Plurianual e da Lei

de Diretrizes Orçamentárias, referente à ampliação do quadro de servidores na

função de Agente de Serviços Públicos e Agente de Limpeza Pública, conforme

previsto no Artigo 16, Inciso II da Lei nº. 101 de 04/05/2000.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipał
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBА
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N 421/2025

Altera e revoga dispositivos da Lei nº 3.962,

de 6 de abril de 2021.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O §1º do art. 14 da Lei nº 3.962, de 6 de abril de 2021 passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 14.

§ 1º A aplicação das penalidades será determinada de acordo com a gravidade da

conduta, mediante processo apuratório realizado por comissão processante." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Santana de Parnaíba 21 de maio de 2025.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal
2/
2







PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Pauld

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 2/2025

Altera e acrescenta dispositivo ao art. 106 da

Lei Complementar nº 34, de 25 de maio de

2011, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores Públicos de Santana de Parnaíba.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado

de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei

Complementar:

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 106.

"§1º A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, mediante necessidadde

da Administração Pública.

153 desta Lei Complementar, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Santana de Parnaíba, 22 de maio de 2025.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal

(NR)
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO LEI N 370 12025

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o Exercício Financeiro de 2026.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, usando das

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Município de Santana de Parnaíba

para o exercício de 2026, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõe

sobre as alterações na legislação tributária, despesas de caráter continuado e atende às

determinações impostas pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do

Município, Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 1º As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração direta

e indireta.

§ 2º A elaboração orçamentária anual contará com a participação popular, através

de um processo de plenárias locais e implementação do orçamento participativo.

Art. 2º A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os poderes Legislativo e

Executivo, entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Complementar n

101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos estratégicos:

I

1- ações de educação básica e saúde pública;

- combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

III - melhoria da infraestrutura urbana;

IV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

V - assistência à criança e ao adolescente;

VI - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior

eficiência de trabalho e arrecadação.

VII - garantir o desenvolvimento sustentável das ações de Governo, de acordo com

as normas pactuadas na ONU - Organizações das Nações Unidas.

CAMARH SANTHNA DE PHKNHIBH 25-ABR-2025 15:54 000084 1/2

LUCAS SOARES
Analista Legislativo

Prontuárin Q03
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 3º As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2026 são os projetos

especificados no Anexo de Prioridades e Metas, as quais terão precedência na alocação de

recursos na Lei Orçamentária de 2026 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em

limite à programação das despesas que deverão observar os seguintes objetivos:

I- o desenvolvimento urbano;

II - a reestruturação e o desenvolvimento administrativo;

III - o desenvolvimento social;

IV - o desenvolvimento educacional;

V- o desenvolvimento cultural e turístico;

VI- o desenvolvimento econômico.

Art. 4º Excepcionalmente no exercício corrente, o Poder Executivo fica autorizado a

encaminhar ao Poder Legislativo os demonstrativos de metas, planejamentos, riscos fiscais,

estrutura de registros e unidades orçamentárias e executoras, de que trata o art. 4º da Lei

Complementar nº 101, de 2000, as portarias nº 470 e 471/04 e suas posteriores alterações da

Secretaria do Tesouro Nacional, juntamente com o PPA - Plano Plurianual, tendo em vista que

as metas para o exercício de 2026 somente serão fixadas após a efetiva elaboração do

PPA - Plano Plurianual, nos termos do inciso I do § 2º do art. 35 do ADCT da Constituição

Federal, contendo:

I - Anexo IV - Estrutura de órgãos, unidades orçamentárias e executoras;

II - Anexo V Descrição dos Programas governamentais Metas/Custos para

exercício;

이

III- Anexo VI - Planejamento Orçamentário - Unidades Executoras e Ações Voltadas
ao Desenvolvimento do Programa Governamental;

Ativos;

IV - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) demonstrativo I - Metas Anuais;

b) demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

c) demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

2 de 11



























PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEINº 417/2025

Dispõe sobre gratificações pelo exercício de

funções especiais referentes à Lei Federal n°

14.133, de 1º de abril de 2021 - Nova Lei de

Licitações e Contratos (NLLC), em âmbito

municipal.
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ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas as gratificações pelo exercício de funções especiais referentes

à Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 – NLLC, em âmbito municipal, na seguinte

conformidade:

1- Agente de Contratação I, com atribuições de: receber e analisar a conformidade,

pelas Pastas requisitantes podendo devolver para correção até que tais documentos estejam

pesquisa de preços e o respectivo quadro comparativo tudo conforme a legislação vigente;

II - Agente de Contratação II, com atribuições de: atuar, tomar decisões,

acompanhar o trâmite e dar impulso nos processos de contratação direta, sejam dispensas,

presenciais ou eletrônicas, sejam inexigibilidades, tudo conforme legislação vigente;

III - Agente de Contratação III, com atribuições de: tomar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;

IV - Equipe de apoio, com atribuições de: auxiliar o Agente de Contratação, o

Pregoeiro e a Comissão de Contratação nas etapas do processo licitatório ou nas

contratações diretas; e

V - Comissão de Apuração de Responsabilidade e Aplicação de Sanções

Administrativas, com atribuições de: apurar responsabilidade e aplicar penalidades de

impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração, quando cabível à Comissão, nos termos do

art. 158, caput e §1º da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

§1º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, as atribuições de Agente de

Contratação poderão ser desempenhadas por Comissão de Contratação, a ser designada

pela autoridade competente, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que devem ser,

necessariamente, Agentes de Contratação III.

§2º Para designação de servidores para o exercício das funções gratificadas

especiais a que se refere o caput deste artigo, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

necessário observarem-se os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos dos

quadros permanentes da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de

governo criada e mantida pelo poder público; e

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da

Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§3º O servidor designado para Agente de Contratação III será denominado

Pregoeiro quando atuar em licitação na modalidade pregão, como membro de Comissão de

Contratação, permanente ou especial, como leiloeiro e, ainda, em todas as modalidades

mediante designação.

Art. 2º Os servidores designados para o exercício das funções especiais referentes à

Lei Federal n° 14.133, de 2021, de que trata esta Lei, poderão, desde a designação, perceber

gratificação mensal fixa, conforme disposto no Anexo Único desta Lei, bem como, os

membros da Comissão de Apuração de Responsabilidade e Aplicação de Sanções

Administrativas.

§1º Caberá ao Chefe do Executivo designar os servidores para o exercício das

funções gratificadas especiais de que trata esta Lei.

§2º O servidor poderá ser designado para exercer mais de uma função especial de

que trata esta Lei, mas perceberá apenas 01 (uma) gratificação, a de maior valor, sendo

vedada a acumulação de gratificações de que trata esta Lei, sendo que, em relação a um

mesmo processo, o servidor não poderá atuar em mais de uma fase em funções distintas,

conforme §1º do art. 7º da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

§3º As gratificações pelo exercício de funções especiais referentes à Lei Federal n°

14.133, de 2021, de que trata esta Lei, poderão ser excluídas a qualquer tempo e não se

incorporarão à remuneração dos servidores para nenhum efeito.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santana de Parnaíba, 16 de maio de 2025.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

ANEXO ÚNICO

TABELA DE GRATIFICAÇÕES PELO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES ESPECIAIS REFERENTES À

LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021

DESCRIÇÃO GRATIFICAÇÃO

Agente de Contratação I R$ 950,00

Agente de Contratação il R$ 1.200,00

Agente de Contratação III R$ 2.000,00

Membro da Equipe de apoio R$ 750,00

Comissão de Apuração de Responsabilidade e

Aplicação de Sanções Administrativas
R$ 950,00
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